
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 442.474 - MG (2013/0397312-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PATRÍCIA INÊS ARRIEL 
ADVOGADOS : CHARLENO BARCELOS FERNANDES E OUTRO(S)
  GUSTAVO BARBOSA DIAS DOS SANTOS 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PEDIDO 
FORMULADO NA PEÇA RECURSAL. EFEITOS RETROATIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
1. O STJ possui entendimento no sentido de que a concessão do benefício da 
assistência judiciária gratuita só produzirá efeitos quanto aos atos processuais 
relacionados ao momento do pedido, ou que lhe sejam posteriores, não sendo 
admitida, portanto, sua retroatividade. 
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 18 de fevereiro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 442.474 - MG (2013/0397312-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PATRÍCIA INÊS ARRIEL 
ADVOGADOS : CHARLENO BARCELOS FERNANDES E OUTRO(S)
  GUSTAVO BARBOSA DIAS DOS SANTOS 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):    

Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso (fls. 198-199).

A agravante afirma:

Data venia o entendimento acima, mas a decisão não observa 
todos os requerimentos trazidos pela Recorrente em sede recursal, impondo 
regras excessivamente rígidas e formais que vão de encontro aos princípios 
modernos da instrumentalidade das formas, direito ao duplo grau de jurisdição, 
celeridade processual, economia processual, além de ir totalmente contra a 
jurisprudência maciça dominante de que nos casos de recurso em face de 
decisão que indeferiu a “justiça gratuita”, NÃO É NECESSÁRIO O 
PREPARO PRÉVIO DO RECURSO (fl. 204).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 442.474 - MG (2013/0397312-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.12.2013. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de fato novo 

capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Na hipótese em tela, a Corte local consignou:

7. Aqui, a agravante bate-se novamente pelo direito à gratuidade.
8. Todavia, em momento algum da decisão objurgada exigiu-se 

como imperativo único o recolhimento das custas recursais. Conforme me 
manifestei para indeferir o pedido de reconsideração, bastava o pedido de 
concessão de "justiça gratuita" para que o recurso fosse admitido, ou, acaso 
indeferido, se facultasse à parte prazo para recolher o preparo. 
No caso, a agravante, embora se insurgindo contra o indeferimento do benefício 
na instância primeva (mérito), não cuidou de reiterar o pedido para que o recurso 
fosse processado (juízo de admissibilidade).

9. Por todos esses motivos, persevero na convicção de 
inadmissibilidade daquele AI (fl. 100).

No julgamento dos Embargos de Declaração, o Tribunal a quo reitera:

7. Porém, como ponderado desde a decisão monocrática no AI e 
do acórdão do AG, não se confundem o questionamento dos benefícios da 
"assistência judiciária gratuita" para o fim de reforma da decisão agravada - 
mérito - e aquele para o fim de processamento do recurso -requisito de 
admissibilidade recursal.

8. E embora possa a gratuidade ser apreciada e deferida a 
qualquer tempo e em qualquer fase processual, seus efeitos são apenas 
prospectivos, nunca retroativos, consoante entendimento sedimentado em 
jurisprudência.

9. E na interposição do AI não cuidou a agravante em fazer tal 
requerimento expresso, como exigido na lei; ao contrário, agiu como se já 
estivesse sob o pálio da "justiça gratuita", pleiteando a benesse tão somente como 
consectário do provimento daquele recurso (fl. 118). 

Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 
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do STJ no sentido de que a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita só 

produzirá efeitos quanto aos atos processuais relacionados ao momento do pedido, ou que lhe 

sejam posteriores, não sendo admitida, portanto, sua retroatividade

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO DE APELAÇÃO. 
DESERÇÃO DECLARADA. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO REQUERENDO A CONCESSÃO DE GRATUIDADE 
JUDICIÁRIA. IRRETROATIVIDADE DOS EFEITOS. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

1.- A concessão da gratuidade judiciária não tem efeito retroativo, 
desse modo, não há como a concessão do benefício requerido tardiamente em 
sede de agravo de instrumento afastar a deserção já decretada do recurso de 
apelação.

2.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 41.373/MS, 
Rel. MIN. SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 04/11/2011, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. PEDIDO FORMULADO NO CORPO DA PETIÇÃO DO 
RESP. IMPOSSIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. EFEITOS 
RETROATIVOS. NÃO OCORRÊNCIA. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.

1. O pedido de assistência judiciária gratuita formulado no curso 
da ação deve ser deduzido em petição a ser atuada em separado e processada 
em apenso aos autos principais (Lei 1.060/50, art. 6º), configurando erro grosseiro 
a proposição no corpo da petição do recurso especial. Precedentes deste 
Tribunal.

2. A concessão dos benefícios da gratuidade de justiça não tem 
efeitos retroativos, não tendo eficácia para dispensar o pagamento das custas do 
recurso especial. Incidência da Súmula 187/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
663/DF, Rel. MIN. MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 
29/06/2011, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. PREPARO DO PORTE DE 
REMESSA E RETORNO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
288/STF. JUSTIÇA GRATUITA. INDEFERIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Cabe ao recorrente comprovar a regularidade do preparo do 
Recurso Especial.

2. Quando no curso da ação, o requerimento do Benefício da 
Justiça Gratuita deve ser formulado em petição avulsa, apensada aos autos 
principais, consoante o que dispõe o art. 6º da Lei n. 1.060/50.

3. A concessão do benefício não tem efeito retroativo, não 
servindo, por isso, para dispensar o pagamento do porte de remessa e retorno dos 
autos.

4. Agravo Regimental improvido.
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(AgRg no Ag 876596/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 24/08/2009).

AGRAVO REGIMENTAL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. IRRETROATIVIDADE DOS EFEITOS DO 
DEFERIMENTO. 

I – A gratuidade da justiça pode ser concedida em qualquer fase 
do processo, dada a imprevisibilidade dos infortúnios financeiros que podem atingir 
as partes, impossibilitando-as de suportar as custas da demanda. 

II – Todavia, a concessão do benefício só produzirá efeitos 
quanto aos atos processuais relacionados ao momento do pedido, ou que 
lhe sejam posteriores, não sendo admitida, portanto, sua retroatividade. 
Agravo improvido. (AgRg no Ag 979812/SP, Rel. Min. SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJ 05/11/2008, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 460 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DECISÃO EXTRA-PETITA. NÃO-OCORRÊNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A decisão ora agravada, encontra-se estritamente dentro dos 
limites em que a lide lhe fora colocada à apreciação, não ensejando a alegada 
extrapolação do julgado.

2. Os efeitos do benefícios da justiça gratuita devem ser ex nunc, 
vale dizer, não podem retroagir para alcançar atos processuais anteriormente 
convalidados, mormente se o pedido da concessão do benefício tiver o propósito 
de impedir a execução dos honorários advocatícios que foram anteriormente 
fixados no processo de conhecimento, no qual a parte litigou sem o benefício da 
Justiça Gratuita.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 839.168/PA, 
Rel. Ministra  LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 30/10/2006, p. 406).

Por fim, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC, e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
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decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0397312-0 AREsp 442.474 / MG

Números Origem:  10024130349855001  10024130349855002  10024130349855004  10024130349855006

PAUTA: 18/02/2014 JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PATRÍCIA INÊS ARRIEL
ADVOGADOS : GUSTAVO BARBOSA DIAS DOS SANTOS

CHARLENO BARCELOS FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Serviço Noturno

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PATRÍCIA INÊS ARRIEL
ADVOGADOS : GUSTAVO BARBOSA DIAS DOS SANTOS

CHARLENO BARCELOS FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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